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PARECER 

 

Este processo trata da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria da ilustre Vereador Cabo Fonseca, que “altera dispositivos da Lei nº 

6.024, de 07 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação, organização e atribuições 

da Guarda Municipal de Cariacica, para regulamentar a atividade física institucional”. 

 

Em sua justificativa a proposição tem por finalidade incluir conteúdos 

relacionados a Guarda Municipal de Cariacica, no processo de regulamentar a atividade 

física institucional. 

 

Antes de adentrar à análise da proposição, verifica-se que o Projeto 

apresentado pelo Vereador está classificado como Projeto de Lei, conforme arquivos em 

PDF, e no sistema do Legislativo sem papel o Projeto foi protocolado como Projeto de Lei 

Complementar. 

 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para apreciação de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no 

Regimento Interno desta Casa de Leis, artigos 106 a 111. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve 

como relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 

1º, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e 

Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam 

novas despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, 

definiu a Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
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estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. 

Em análise detida ao objeto da presente proposição, restou verificado que a 

mesma é de competência do Chefe do Poder Executivo Municipal, eis que versa sobre a 

organização administrativa, serviços públicos e de pessoal da administração, conforme os 

artigos 53, inciso IV e 90, inciso XIII, ambos da Lei Orgânica Municipal. 

 

Segue Julgados onde foram ratificados os entendimentos ao decidirem pela 

inconstitucionalidade formal de Lei decorrente de iniciativa parlamentar. vejamos: 

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. MÉRITO. LEI MUNICIPAL DE VILA 

VELHA. CRIAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA EXCLUSIVA DA 

GUARDA MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. INCOMPATIBILIDADE 

COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO PARA 

ÓRGÃO VINCULADO AO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 

MUNICIPAL Nº 6.537/2021. 1. É formalmente inconstitucional lei, de 

iniciativa de Vereador, que cria atribuição à Secretaria Municipal, 

dada a violação aos artigos 61, §1º, II, b da CF, art. 63, parágrafo 

único, incisos III e VI, da Constituição Estadual, e art. 34, parágrafo 

único, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Vila Velha/ES. 2. A 
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Lei Municipal nº 6.537/2021, de iniciativa parlamentar, “Dispõe sobre 

a implantação do nº 153 como linha telefônica exclusiva emergencial 

da Guarda Civil Municipal de Vila Velha e dá outras providências”. 3. 

A criação de uma central telefônica para a comunicação de 

ocorrências pressupõe a reestruturação de órgão vinculado ao 

Poder Executivo local, com a alocação ou contratação de novos 

servidores, além da destinação de verba orçamentária permanente 

para manutenção do serviço pretendido. 4. A lei impugnada viola a 

iniciativa reservada ao chefe do executivo municipal, que detém a 

competência exclusiva para estruturar e gerir a respectiva pessoa 

jurídica de direito público. 5. Ação Declaratória de 

Inconstitucionalidade julgada procedente, com efeito ex tunc.  

(TJ/ES. ADI nº 5004689-03.2023.8.08.0000. Rel.: Des. Samuel 

Meira Brasil Junior. Tribunal Pleno. Julgado em 23/03/2024) 

 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 751/03, DO ESTADO 

DE AMAPÁ. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DE 

CIRURGIÕES-DENTISTAS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. 

MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. 

NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-

MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI 

DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO 

IMPASSÍVEL DE CONVALIDAÇÃO PELA SANÇÃO DO PROJETO. 

1. Ao alterar a jornada de trabalho de categorias específicas, a Lei 

751/03, de iniciativa parlamentar, cuidou do regime jurídico de 

servidores estaduais, e, com isso, incursionou indevidamente em 

domínio temático cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 

Executivo, nos termos do art. 61, II, § 1º, “c”, da CF. Precedentes. 2. 

O sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá em 

exercício ao projeto que resultou na Lei estadual 751/03 não tem o 
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condão de convalidar o vício de iniciativa originário. Precedentes. 3. 

Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta 

parte, julgada procedente (ADI 3627, Relator(a): Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 27-11-2014 PUBLIC 28-11-2014) 

 

Desta maneira, sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da 

proposta legislativa, ocorrerá usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade 

por desobediência ao princípio de separação dos poderes, estabelecido na Constituição 

Federal (art. 2º) e, também, na Constituição Estadual (art. 17). 

 

Sendo assim, opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei em análise.  

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não 

substitui o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 24 de fevereiro de 2025. 

 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA                                         CLAUDIO ANDRADE 

Procurador Jurídico                                                       Matrícula n° 3989 
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